
 

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO 

001/2026 
 

 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO 

 

 

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO 

PICAPE (CAMINHONETE) CABINE DUPLA, COM TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS E INSTITUCIONAIS DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/G 

 

 

 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Dia 03/11/2026 às 08:00 (Horário de Brasília/DF) 

 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

Dia 16/11/2026 às 08:30 (Horário de Brasília/DF) 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Dia 16/11/2026 às 09:00 (Horário de Brasília/DF) 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO 

Portal Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço global 

 

MODO DE DISPUTA 

Aberto e fechado 

 

BENEFÍCIOS PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0068/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO, inscrita no CNPJ n° 

04.892.548/0001-44, localizada na Av. Vila Nova, Qd. 02, Lt. 05, Centro, Divinópolis de 

Goiás/GO, CEP 73865-000, através do Departamento de Licitações, Contratos e Compras, 

neste ato representado pelo Sr. VALDIRAN MESSIAS DOS SANTOS, na qualidade de Agente 

de Contratação/Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, designados pelo Decreto nº 

001/2025, torna público para conhecimento dos interessados realizará licitação pública na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

GLOBAL, objetivando a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, 

ZERO QUILÔMETRO, TIPO PICAPE (CAMINHONETE) CABINE DUPLA, COM 

TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS E INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO, aplicando-se, no que couber, as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 com alterações posteriores, além das demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie, além da Instrução Normativa nº 009/2023 do TCM/GO e da Lei Complementar nº 

123/2006. O Edital e seus Anexos poderão ser requeridos das 08h às 11h e das 13h às 17h junto 

a Sala de Licitações da Câmara Municipal ou pelo Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). Mais informações ou esclarecimentos deverão ser feitas através do e-mail: 

comprascamaradvngoias@gmail.com ou pelo telefone (62) 3456-1180.  

 

Não havendo expediente na Câmara Municipal ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local 

estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

Caso não seja possível a conclusão dos trabalhos no dia marcado, a sessão será 

suspensa, constando em Ata a data da reabertura e comunicado a todos os licitantes 

interessados. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO 

AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO PICAPE 

(CAMINHONETE) CABINE DUPLA, COM TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS E 

INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE 

GOIÁS/GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo I deste Edital; 



 

 

 

1.2. A licitante que porventura se constituir vencedora do presente certame, após a 

homologação pela autoridade competente, fica obrigada ao fornecimento do objeto 

licitado, em conformidade com o respectivo empenho prévio, pelo sistema de 

requisição, nos termos estabelecidos no contrato, sendo remunerado à medida da 

expedição da competente nota fiscal. 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO, 

conforme rubrica na dotação orçamentária a seguir codificada: 

000003.000001.000001.000001.000031.000001.1.052.449052.48.1.00.000; 

 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

3.1. Qualquer pessoa poderá questionar ou impugnar este Edital, apontando de forma clara 

e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciá-lo, em até 03 (três) dias úteis 

anteriores a data fixada para a realização da sessão pública de lances; 

3.2.  Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição de esclarecimento ou de impugnação no 

prazo de até 03 (três) dias úteis após o seu recebimento, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura, conforme preconizado pelo art. 164 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

3.3. As impugnações, pedidos de esclarecimento ou dúvidas de ordem técnica, poderão ser 

realizadas por qualquer uma das seguintes formas: 

3.3.1. Protocolo direto na sede administrativa da Câmara Municipal de 

Divinópolis de Goiás/GO, no endereço preambular, em sua via original, 

devidamente assinada por quem tenha poderes para tal, respeitados os 

prazos, formas e condições estipuladas; ou 

3.3.2. Encaminhamento pela Plataforma utilizada para a realização do presente 

certame. 

3.4. Dúvidas comuns, sem necessidade de expedição de documentos, poderão ser 

esclarecidas pelo telefone (62) 3456-1180, pelo e-mail 

comprascamaradvngoias@gmail.com ou pessoalmente, de segunda a sexta-feira, no 

horário compreendido das 07:00 às 17:00; 

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

3.6. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame, salvo se o acolhimento e alteração do Edital não comprometer 

a elaboração das propostas e  documentos de habilitação; 

3.7. Os prazos limites para pedidos de esclarecimentos e impugnação devem respeitar o 

horário final do expediente da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO (17h00 

horário de Brasília). 

3.7.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações recebidos após o horário 

indicado pelo item anterior serão considerados como recebidos no próximo 

dia de expediente. 



 

 

 

3.8. Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 

retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, além de aplicar a pena estabelecida na legislação 

vigente; 

3.9. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a Câmara Municipal 

de Divinópolis de Goiás/GO poderá, por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em 

consequência de respostas fornecidas a solicitações de esclarecimentos, modificar os 

referidos documentos mediante a emissão de uma errata, que será publicada no Diário 

Oficial do Estado de Goiás (DOE) e em jornal de grande circulação. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto 

licitado, que atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento 

convocatório e desde que prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico da 

Bolsa Nacional de Compras (BNC); 

4.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 

execução de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação; 

4.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o 

objeto licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades 

descritas no Contrato Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do 

certame. 

4.2. Para participar, o licitante deverá autorizar a BNC a expedir boleto de cobrança 

bancária referente as taxas de utilização ora referidas, conforme valor fixo definido 

pela própria plataforma, para participação única; 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 

os atos praticados  diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação, por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais, 

além de mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou desatualização; 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação; 

4.6. Não poderá participar da presente licitação:  

4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

https://www.bll.org.br/


 

 

 

de bens a ela necessários; 

4.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

4.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição; 

4.6.9. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; e 

4.6.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.7. O certame é de AMPLA CONCORRÊNCIA. Por se tratar de item único com valor 

estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não se aplica a exclusividade 

prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo admitida a participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte, observado o seguinte: 

4.7.1. Será concedido o tratamento diferenciado as microempresas e empresas de 

pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 123/2006 (Estatuto 

Nacional da microempresa e Empresa de Pequeno Porte), observadas as 

regras estabelecidas neste Edital; 

4.8. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior: 

4.8.1. Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

4.8.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano- 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

 

5. DOS BENEFÍCIOS 

5.1. A este procedimento licitatório será concedido o tratamento diferenciado as 

microempresas e empresas de pequeno porte, previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 



 

 

 

123/2006 (Estatuto Nacional da microempresa e Empresa de Pequeno Porte); 

5.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior: 

5.2.1. Não será aplicada ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

5.2.2. Fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano- 

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

5.3. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas de 

pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de 

comprovação de regularidade  fiscal, conforme Termo de Referência deste edital, 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

5.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa; 

5.3.2. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor  

do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

5.4. A não regularização da documentação no prazo previsto, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei nº 

14.133/21, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os 

licitantes   remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a 

licitação. 

5.5. Nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como 

critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, observados os seguintes termos: 

5.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

5.5.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

5.5.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito;  

5.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

5.5.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo de empate, será 



 

 

 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 

5.5.5.1. Não se aplica o sorteio quando, por sua natureza o 

procedimento não admitir o empate real, como acontece na 

fase de lances do pregão, em que os lances equivalentes não 

são considerados iguais, sendo classificados conforme a 

ordem de apresentação dos licitantes. 

5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

5.7. Nos casos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que queiram receber os 

benefícios da Lei Complementar nº. 123/06, deverão declarar sua condição no sistema; 

5.7.1. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/06, 

caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo 

do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste 

Edital. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA 

6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os licitantes interessados deverão dispor de chave 

de identificação e de senha pessoal e intransferível, obtidas junto a plataforma da BNC; 

6.1.1. As empresas devem solicitar o seu cadastro junto à plataforma, no mínimo, 

24h (vinte e quatro) horas antes do horário consignado para a abertura da 

sessão; 

6.1.2. A Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO não se responsabilizará 

por quaisquer situações adversas ocasionadas por   requerimentos que tenham 

sido protocolados em período inferior ao estabelecido pelo item anterior. 

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO ou a BNC, qualquer responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica para o licitante: 

6.3.1. Presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

licitação eletrônica; 

6.3.2. Obrigação pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiros seus lances e propostas; 

6.3.3. Dever de acompanhar as operações no sistema eletrônico, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrentes da perda de negócios por 

inobservância de qualquer mensagem emitido pelo sistema eletrônico ou de 

sua desconexão. 

6.4. As informações e/ou alterações relativas ao credenciamento e a outras dúvidas sobre 

o sistema poderão ser obtidas através da Central de Atendimento da BNC; 

6.5. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

 



 

 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E SEUS REQUISITOS 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento; 

7.2. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através da plataforma da 

BNC, até o dia e horário previstos neste Edital, devendo a licitante confirmar em 

campo próprio do sistema ou através do anexo da declaração conjunta, que: 

7.2.1 cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em 

conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno 

conhecimento e aceitação das regras do certame; 

7.2.2 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.2.3 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.2.4 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 

e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.2.5 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

7.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3° do art. 4º, da Lei n.º 14.133 de 2021. 

7.3.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno  porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 

no certame, para aquele item; 

7.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas  de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

7.5.   A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema 

eletrônico (“Condições do Proponente”, e caso necessário em “Informações 

Adicionais”), o seguinte: 

7.5.1. Especificação dos produtos ofertados, conforme Termo de  Referência, 

anexo I deste Edital; 



 

 

 

7.5.2. Preço unitário e total, expressos em reais, incluindo todos os custos 

necessários à execução do objeto, tais como impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos 

de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir 

sobre o custo (direto ou indireto) do contrato; 

7.5.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente; 

7.5.2.2. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura 

pelos licitantes de outros Estados da Federação, do 

Regulamento do ICMS de Goiás. 

7.5.3. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias. 

7.5.3.1. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente 

indicado na proposta eletrônica, será considerado como 

aceito, para efeito de julgamento, aqueles indicados no item 

7.5.3; 

7.5.3.2. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo 

estipulado, ao Pregoeiro é facultada a realização de 

diligências e, não      sendo alterados esses prazos, 

desclassificará a proposta da licitante. 

7.5.4. A Licitante deverá colocar marca/modelo em todos os produtos ofertados e, 

caso não conste na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar que o licitante 

declare a marca no momento da sessão; 

7.5.5. Não será aceito como marca o nome do fabricante, e caso a licitante o 

coloque, ficará a critério da Administração a escolha da marca a ser 

entregue; 

7.5.5.1. Quando o produto for fabricado/prestado pela própria 

empresa, esta deverá informar no campo o nome “Marca 

Própria”, sob pena de restar caracterizada a identificação da 

empresa e posterior desclassificação. 

7.6. As propostas deverão ser lançadas na plataforma. 

7.6.1. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora 

estipuladas neste Edital; 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital 

e seus anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis; 

 

7.8. Após a abertura das propostas, não caberá sua desistência e os preços serão de 

exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear 

qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo 

por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Pregoeiro; 

7.9. O Pregoeiro poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar 

pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, sendo que estas 

deverão ser enviadas, no prazo estipulado no sistema, através de e-mail, sob pena de 

desclassificação; 

http://www.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/regulamentoicms.nsf


 

 

 

7.9.1.  Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, 

o Pregoeiro poderá suspender a licitação e marcar nova data para sua 

continuidade, intimando todos os participantes via sistema eletrônico; 

7.10. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de    classificação; 

7.11. A Proposta deve estar no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, 

constando o preço de cada item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a 

vírgula no valor unitário, em algarismos arábicos, devendo todas as folhas ser 

rubricadas; 

7.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas  contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.13. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.14. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances; 

7.15. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação, após a fase de envio de lances; 

7.16. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, quando do 

cadastramento da proposta, e obedecerá às seguintes regras: 

7.16.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais); e 

7.16.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.17.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

7.17.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.18. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 7.16 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o 

órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno; 

7.19. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 



 

 

 

Administração ou de sua desconexão; 

7.20. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado de Goiás (TCM/GO) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço  na 

execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO  DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública; 

8.2.1.  Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em     sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas   participarão da fase de lances; 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes; 

8.5.   Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro; 

8.6.   O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

8.7.   Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

8.8.   O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

8.9.   O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 reais; 

8.10.   O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível; 

8.11.   O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado; 

8.12.   Neste certame será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado; 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse      prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos 



 

 

 

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances; 

8.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento), superior àquela possam ofertar 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo; 

8.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 

8.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

8.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores; 

8.14.   Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e     registrado em primeiro lugar; 

8.15.   Durante o transcurso da fase “aberta”, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante; 

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances; 

8.17.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação;  

8.18.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

8.19.   Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o     disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015; 

8.19.1. Na aplicação dos benefícios de que trata o este item, serão observadas as 

regras previstas nos termos deste Edital; 

8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado; 

8.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 



 

 

 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

8.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual     deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

8.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

8.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do 

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em   que este se localize; 

8.20.2.2. Empresas brasileiras; 

8.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no    País; 

8.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

8.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração; 

8.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes; 

8.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório; 

8.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados; 

8.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

8.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta; 

8.23. Após verificada a melhor proposta e findada a fase de negociação de que trata o 



 

 

 

subitem 8.22, o Pregoeiro abrirá oportunidade para que os demais licitantes se 

manifestem quanto ao interesse de cotar o objeto com preço igual ao do licitante 

vencedor, na sequência da classificação e excluído o percentual referente à margem de 

preferência, os quais formarão cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de 

atendimento pelo primeiro colocado da ata, quando: 

8.23.1. Convocado para assinar a ata não o fazê-lo no prazo e condições 

estabelecidas neste Edital; 

8.24. Se houver mais de um licitante interessado em cotar o preço na forma descrita pelo 

item 8.23, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1.   O critério de julgamento adotado para o certame é o de MENOR PREÇO GLOBAL; 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação; 

9.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o disposto neste Edital; 

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos; 

9.5.   No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas; 

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração; 

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação. 

9.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance; 

9.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 



 

 

 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a  exequibilidade da proposta; 

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de  não aceitação da proposta; 

a) Se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com 

os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi integrada e contratação 

integrada, exclusivamente     para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento 

posterior do contrato. 

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da   

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que   não haja majoração do preço; 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem      a substância das propostas; 

b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

10.   DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar        a capacidade do licitante de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e estão descritos no item 9.3 do Termo de 

Referência, anexo I deste Edital; 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Termo de Referência e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação; 

10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital; 

10.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade; 

10.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido no Termo de Referência; 

10.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Câmara 



 

 

 

Municipal examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 

e as condições de habilitação; 

10.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado; 

10.8. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria 

certidão ressalva que autorize a sua aceitação; 

10.9. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com 

as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal; 

10.10. A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de 

sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade; 

10.11. Os documentos de habilitação deverão ser anexados em campo específico pertinente a 

cada tipo de documento; 

10.12. Todas as declarações exigidas para a habilitação da empresa deverão estar  assinadas 

por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel timbrado da 

empresa; 

10.13. O envio dos documentos de habilitação deverá ser realizado exclusivamente por meio 

do sistema, no prazo mínimo de duas (2h) horas, prorrogável por igual período, 

contado da solicitação do Pregoeiro; 

10.14. É facultado aos licitantes encaminhar seus documentos de habilitação até a data limite 

para cadastro de suas propostas; 

10.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro      

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021; 

10.16. Será considerada habilitada a proponente que apresentar todos os documentos 

relacionados no Termo de Referência; 

10.17. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma do art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021; 

10.18. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração  de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

10.19. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta, vigentes na data de entrega das propostas; 

10.20. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, constitui meio legal de prova para fins de habilitação;  

10.21. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor; 

10.22. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 

10.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 



 

 

 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.23.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; 

10.23.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

10.24. Na análise dos documentos de habilitação, a equipa de apoio poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação     e classificação; 

10.25. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital, após concluídos os procedimentos de que trata 

os   itens anteriores. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até trinta (30) minutos, de 

forma   motivada e em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer; 

11.2. A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipulado 

no item anterior, implicará a decadência do direito de recurso, permitindo o Pregoeiro 

adjudicar o objeto à licitante vencedora; 

11.3. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido 

automaticamente o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar suas razões de recurso, 

podendo ser apresentado através da plataforma onde ocorreu o certame; 

11.4. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões      

em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do 

recorrente, sem necessidade de intimação; 

11.5. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento: 

a) tempestividade; 

b) legitimidade recursal; 

c) interesse de agir; 

d) forma escrita e pedido de nova decisão; 

e) fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na 

sessão. 

11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Setor de  Licitações da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO, em dias úteis, 

no horário das 07h00min às 17h00min (horário de Brasília); 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

11.8. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de 

plausabilidade) poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, em seu juízo de 

admissibilidade  e serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da 

homologação (Acórdão  n° 1440/07, TCU); 

11.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 



 

 

 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente; 

11.10. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

11.11. O resultado do recurso será divulgado mediante comunicado a todos os licitantes pela 

plataforma onde se realizou o certame; 

11.12. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos e 

constatada   a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório; 

12.2. Em verificada qualquer desconformidade dos atos procedimentais com os preceitos 

legais pertinentes, ou havendo razões de interesse público devidamente justificado, a 

autoridade competente poderá adotar as demais providências indicadas no art. 71 da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1. Após a homologação do certame, será convocado o licitante vencedor para assinar o 

Contrato dentro do prazo de no máximo 03 (três) dias úteis, a contar da data de 

convocação, para fazê-lo junto a Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO; 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela Câmara Municipal; 

13.3. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato; 

13.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar 

injustificadamente a assinar  o contrato, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, nas condições propostas pelo licitante vencedor, ou revogar a 

licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;  

13.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item anterior, 

a Câmara Municipal, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos deste edital, poderá: 

13.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário; 

13.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a  

negociação de melhor condição. 

13.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou      em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Câmara Municipal, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente     



 

 

 

estabelecidas, além da imediata perda da garantia de proposta em favor da Câmara 

Municipal. 

 

14. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

15.1.   O recebimento, provisório e definitivo do objeto e o respectivo pagamento serão 

realizados de  acordo com as condições e prazos estabelecidos no Termo de Referência, 

anexo I deste Edital. 

 

15. DA ALTERAÇÃO, REMANEJAMENTO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1.   As regras para alterações são aquelas indicadas na minuta do contrato de fornecimento, 

anexo IV deste Edital. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das 

condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, quais sejam: 

16.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

16.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

16.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

16.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

16.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar Declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

16.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

16.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

a) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento do processamento do certame, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

16.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

16.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de  

2013. 

16.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 

mora, que  será aplicada considerando as seguintes proporções: 



 

 

 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e 

nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder 

o sub item anterior, na entrega de material ou execução de serviços/obras, 

calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplente, em caráter      excepcional e a critério do 

órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total  da 

avença. 

16.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes      sanções: 

16.3.1. Advertência, pela falta do item 16.1.1, quando não se justificar penalidade 

mais grave; 

16.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o 

valor estimado do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 

16.1.1, 16.1.4 e 16.1.6; 

b) de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor 

estimado do item   prejudicado, nos casos previstos nos subitens 

16.1.3, 16.1.5 e 16.1.7; 

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor 

estimado do item   prejudicado, nos casos previstos nos subitens 

16.1.2 e de 16.1.8 a 16.1.12. 

16.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste 

edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

16.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 

16.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da  

penalidade mais grave. 

16.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 16.2 não impede a aplicação da multa 

compensatória prevista pelo item 16.3.2 deste Edital. 

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

16.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

16.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e 

ampla defesa do contratado/detentor da ata; 

16.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 



 

 

 

normas contidas no Decreto Municipal nº 6.097/2022 e Lei Federal nº 14.133/2021; 

16.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado de Goiás (TCM/GO) e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 

 

17. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO E SUAS CONSEQUÊNCIAS 

17.1. As hipóteses de cancelamento e respectivas consequências legais são aquelas indicadas 

na minuta do contrato de fornecimento, anexo IV deste Edital. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem 

prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

18.2. Serão aceitos e analisados os documentos exigidos neste Edital e Projeto 

Básico/Termo de Referência que contenham assinatura eletrônica; 

18.2.1. Considera-se assinatura eletrônica, nos termos do art. 3º, inciso II, da Lei 

14.063/2020, os dados em formato eletrônico que se ligam ou estão 

logicamente associados a outros dados em formato eletrônico e que são 

utilizados pelo signatário para assinar, observados os níveis de assinaturas 

apropriados para os atos previstos na referida Lei; 

18.2.2. A assinatura eletrônica por pessoa física ou jurídica, mediante certificado 

digital, será verificada por meio de análise do painel de assinaturas dos 

documentos assinados. As assinaturas digitais podem ser realizadas por 

qualquer assinador eletrônico inclusive pelo assinador Serpro; 

18.2.3. Os licitantes que apresentarem proposta e documentação que contiverem 

assinaturas reprográficas, entendidas como aquelas que são reproduzidas 

eletronicamente (copiadas e coladas) de outros documentos e/ou com 

assinatura de próprio punho e digitalizados, poderão ser desclassificados 

e/ou inabilitadas. 

18.2.4. No caso da apresentação de documentos na forma especificada acima, a 

Administração se resguarda no direito de diligenciar o documento 

apresentado junto ao emitente. 

18.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão 

consecutivos; 

18.4. Os prazos em dias só se iniciam e vencem em dias úteis; 

18.5. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento da Câmara Municipal 

de Divinópolis de Goiás/GO (7h00min às 17h00); 

18.6. A apresentação da proposta pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. O licitante ainda será responsável por todas as  

transações que forem efetuadas em seu nome, assumindo como firme e verdadeira sua 

proposta e lances; 

18.7. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita 

https://www.serpro.gov.br/links-fixos-superiores/assinador-digital/assinador-serpro


 

 

 

em outro será          considerado especificado e válido; 

18.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção 

de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, conforme disposto no art. 64 da Lei Federal 14.133/21; 

18.8.1. O não cumprimento de eventuais diligências requeridas poderá ensejar a 

inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta. 

18.9. As normas previstas neste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometa o interesse da Câmara 

Municipal, a finalidade e a segurança da contratação; 

18.10. As decisões do Pregoeiro serão publicadas conforme o disposto no art. 54 da Lei nº 

14.133/21 e divulgadas na internet; 

18.11. A participação nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 

inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

18.12. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara 

Municipal de Divinópolis de Goiás/GO revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação;  

18.13. A anulação do procedimento induz à do contrato dele decorrente; 

18.14. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato; 

18.15. A Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO poderá prorrogar, a qualquer tempo, 

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

18.16. Cópia deste Edital estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Site Oficial da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO, e através 

de solicitação encaminhada pelo e-mail comprascamaradvngoias@gmail.com, 

podendo ainda ser obtida presencialmente no Departamento de Licitações da Cãmara 

Municipal, das 07h00min às 17h00min, até o último dia que anteceder a data prevista 

para abertura do certame; 

18.17. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório se 

obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial do 

Estado de Goiás (COE) e em jornal de grande circulação, quando for o caso, com vista 

a possíveis alterações e avisos; 

18.18. Fica eleito o foro da Comarca de São Domingos, Estado de Goiás, para solucionar 

quaisquer questões oriundas desta licitação; 

18.19. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante:  

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;  

c) Anexo III - Modelo de Declaração Conjunta; 

d) Anexo IV - Minuta de Contrato de Fornecimento.  

 

Divinópolis de Goiás/GO, 03 de novembro de 2026. 



 

 

 

 

 

 

 

VALDIRAN MESSIAS DOS SANTOS  

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de 01 (um) veículo automotor novo, zero quilômetro, tipo picape 

(caminhonete) cabine dupla, com transmissão automática, ano/modelo vigente ou 

superior, 4 (quatro) portas e capacidade mínima para 5 (cinco) ocupantes, nas 

especificações da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento; 

 

Item Unid. Quant. Descrição Marca / Modelo 
Valor Prévio 

Estimado 

1 Un 01 

Veículo automotor novo, zero 

quilômetro, tipo picape (caminhonete) 

cabine dupla, ano/modelo vigente ou 

superior, 4 (quatro) portas, capacidade 

mínima para 5 (cinco) ocupantes, com as 

seguintes características mínimas: 
Carroceria e capacidade: 

• Veículo tipo picape 
(caminhonete), cabine dupla, 4 
(quatro) portas laterais, 

capacidade mínima para 5 (cinco) 
ocupantes, incluindo o condutor; 

• Capacidade de carga útil mínima 
de 600 kg (seiscentos 

quilogramas), conforme ficha 
técnica do fabricante; 

• Caçamba com protetor 
(revestimento) e capota marítima 
ou tampa rígida, instalados de 

fábrica ou pela concessionária, 
sem ônus adicional; 

Motorização e desempenho: 

• Potência mínima de 130 cv, em 
qualquer dos combustíveis de 

abastecimento; 

• Torque mínimo de 20 kgfm; 

• Combustível flex 
(etanol/gasolina), diesel ou 

híbrido; 

• Desempenho compatível com uso 
contínuo em vias urbanas, 
rodovias e estradas rurais não 
pavimentadas, conforme 

condições descritas no ETP; 
Transmissão e condução: 

A ser informado 
pelo licitante 

(vedada a 
indicação de 

marca pela 
Administração) 

R$ 174.534,33 



 

 

 

• Transmissão automática 
(convencional, automatizada de 
dupla embreagem ou CVT); 

• Direção elétrica, eletro-hidráulica 
ou hidráulica; 

• Tração 4x2 ou superior; 
Segurança veicular: 

• Mínimo de 4 (quatro) airbags; 

• Freios ABS com EBD; 

• Controle eletrônico de 
estabilidade e de tração; 

• Assistente de partida em rampa; 

• Fixação ISOFIX para cadeira 
infantil; 

• Alarme antifurto e travamento 
elétrico das portas; 

Assistência à condução: 

• Controle de velocidade de cruzeiro 
(piloto automático); 

• Pelo menos 1 (um) dos seguintes 
sistemas: frenagem autônoma de 
emergência; alerta ou assistente de 
permanência em faixa; controle de 

cruzeiro adaptativo; 
monitoramento de ponto cego; ou 
tecnologia equivalente de 
assistência ao condutor; 

Conforto e funcionalidade: 

• Ar-condicionado (manual ou 
automático); 

• Central multimídia com tela 
mínima de 7 (sete) polegadas, 
compatível com Android Auto e 

Apple CarPlay (com ou sem fio), 
com Bluetooth e entrada USB; 

• Computador de bordo; 

• Vidros elétricos dianteiros e 
traseiros, travas elétricas e 
retrovisores externos com 
regulagem elétrica; 

• Volante com comandos de áudio e 
regulagem de altura; 

• Banco do motorista com 
regulagem de altura; 

Iluminação, rodas e itens externos: 

• Luzes de condução diurna (DRL) 
e faróis de neblina, ou tecnologia 
equivalente; 

• Rodas de liga leve com aro 
mínimo de 16 (dezesseis) 

polegadas e pneu estepe; 
Assistência ao estacionamento: 



 

 

 

• Câmera de ré e/ou sensores de 
estacionamento traseiros 
(admitida a instalação de acessório 
original ou homologado pela 

concessionária, sem ônus 
adicional); 

Condições gerais: 

• Veículo novo, zero quilômetro, 
sem uso anterior, ano/modelo 

2026/2027 ou superior; 

• Cor preta (pintura sólida ou 
metálica); 

• Garantia mínima de 12 (doze) 
meses, sem limite de 
quilometragem, ou a garantia de 
fábrica, se superior; 

• Entrega devidamente emplacado e 
licenciado em nome da Câmara 

Municipal, com tapetes, triângulo, 
macaco e chave de roda, em 
perfeitas condições de 
funcionamento. 

 

 
1.2. DAS EXIGENCIAS TÉCNICAS DO VEÍCULO:  

1.2.1. A definição das especificações técnicas constantes no Termo de Referência observa 

rigorosamente os princípios que regem as contratações públicas, em especial os previstos 

na Lei nº 14.133/2021, notadamente os princípios da legalidade, impessoalidade, 

motivação, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

1.2.2. Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a fase preparatória da contratação deve ser 

fundamentada em estudo técnico preliminar que demonstre a necessidade da contratação 

e a solução mais adequada ao atendimento do interesse público. No presente caso, o 

Estudo Técnico Preliminar evidenciou que o objeto será submetido a uso contínuo e 

intensivo, incluindo deslocamentos intermunicipais frequentes e circulação em estradas 

rurais não pavimentadas e o transporte de materiais e equipamentos, o que exige solução 

com maior robustez, segurança e confiabilidade operacional. 

1.2.3. Dessa forma, as exigências estabelecidas no Termo de Referência não possuem caráter 

restritivo ou direcionado, mas sim decorrem diretamente das condições reais de uso do 

veículo, sendo indispensáveis para garantir a durabilidade do bem, a segurança dos 

ocupantes e a eficiência na prestação do serviço público. 

1.2.4. A Administração Pública não está obrigada a adquirir o bem mais simples ou de menor 

custo isolado, mas sim aquele que melhor atenda ao interesse público sob a ótica do custo-

benefício ao longo do tempo. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União já consolidou 

entendimento de que é legítima a exigência de especificações técnicas mais elevadas, 

desde que devidamente justificadas, quando estas se mostram necessárias à adequada 

execução do objeto e à redução de custos futuros com manutenção e substituição precoce. 

1.2.5. Ademais, as especificações foram formuladas com base em critérios objetivos de 

desempenho, segurança e funcionalidade, utilizando parâmetros amplamente disponíveis 



 

 

 

no mercado automotivo nacional, não se restringindo a fabricante ou modelo específico, 

admitindo-se expressamente a participação de veículos equivalentes ou superiores. 

1.2.6. Importante destacar que o nível técnico exigido visa garantir: 

1.2.7. Segurança veicular adequada, considerando deslocamentos frequentes em rodovias e 

estradas rurais não pavimentadas;  

1.2.8. Desempenho compatível com uso contínuo, evitando sobrecarga mecânica e desgaste 

prematuro;  

1.2.9. Redução de custos de manutenção no longo prazo, em consonância com o princípio da 

economicidade;  

1.2.10. Conforto mínimo necessário, especialmente em trajetos de média e longa duração;  

1.2.11. Eficiência operacional, assegurando disponibilidade do veículo para as atividades 

institucionais.  

1.2.12. Assim, as exigências não configuram direcionamento, mas sim definição legítima do 

padrão mínimo de qualidade necessário, conforme autorizado pela legislação vigente. 

1.2.13. Por fim, ressalta-se que a Administração não indicou marca ou modelo de referência, 

mantendo-se aberta à participação de quaisquer licitantes que ofertem produtos 

equivalentes ou superiores, preservando-se, portanto, a ampla competitividade do 

certame. 

1.2.14. Diante do exposto, conclui-se que as especificações técnicas constantes no Termo de 

Referência encontram-se devidamente justificadas, são proporcionais à necessidade 

administrativa e juridicamente válidas, não havendo qualquer afronta aos princípios da 

isonomia ou da competitividade. 

 

1.3. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DAS ESPECIFICAÇÕES 

 

1) Tipo de veículo: picape (caminhonete) cabine dupla 

Justificativa: As condições de uso (estradas vicinais não pavimentadas, trechos irregulares, 

deslocamentos intermunicipais de longa distância e transporte de materiais e equipamentos) 

exigem maior altura do solo, suspensão e estrutura robustas e compartimento de carga separado 

da cabine, sem prejuízo do transporte de até 5 (cinco) ocupantes, atendendo ao princípio da 

eficiência (art. 11) e à adequada definição da solução (art. 18). 

 

2) Carga útil mínima de 600 kg e caçamba protegida 

Justificativa: Permite o transporte seguro de documentos, equipamentos de som e transmissão, 

mobiliário e materiais de apoio às atividades institucionais, protegidos contra intempéries, sem 

necessidade de contratação de fretes ou uso de veículos particulares. 

 

3) Potência mínima de 130 cv e torque mínimo de 20 kgfm 

Justificativa: O uso com ocupantes e carga, em rodovias e estradas rurais, demanda reserva de 

potência e torque para retomadas, ultrapassagens e aclives com segurança. Os patamares 

fixados são atendidos por diversos fabricantes do segmento, evitando subdimensionamento sem 

restringir a competição. 

 

4) Combustível flex, diesel ou híbrido 

Justificativa: A abertura a diferentes tipos de motorização amplia a competitividade, cabendo 



 

 

 

ao mercado ofertar a solução mais vantajosa. 

 

5) Transmissão automática 

Justificativa: Reduz a fadiga do condutor em viagens longas e em estradas irregulares, 

contribuindo para a segurança e a produtividade. Admitem-se as diversas tecnologias de câmbio 

automático existentes no mercado. 

 

6) Direção assistida e tração 4x2 ou superior 

Justificativa: Proporcionam controle adequado em manobras e em pisos irregulares. A tração 

4x2 é suficiente para a maior parte dos cenários descritos, mantendo ampla competitividade 

(proporcionalidade). 

 

7) Segurança passiva e ativa (mínimo de 4 airbags, ABS/EBD, controles de estabilidade e 

tração, assistente de rampa, ISOFIX e alarme) 

Justificativa: Conjunto mínimo alinhado ao padrão atual de segurança veicular, reduzindo riscos 

de acidentes e suas consequências e protegendo o patrimônio público. 

 

8) Piloto automático e ao menos 1 sistema de assistência à condução (ADAS) 

Justificativa: Em viagens longas, tais recursos reduzem a probabilidade de colisões decorrentes 

de fadiga ou desatenção. A exigência de apenas um recurso, dentre várias opções, admite 

tecnologias equivalentes e preserva a competitividade. 

 

9) Ar-condicionado e central multimídia compatível com Android Auto/Apple CarPlay 

Justificativa: Necessários ao conforto térmico, à navegação por rotas e à comunicação 

institucional durante os deslocamentos. A compatibilidade, com ou sem fio, evita restrição 

desnecessária. 

 

10) Vidros, travas e retrovisores elétricos, volante e banco com regulagem de altura, 

computador de bordo 

Justificativa: Itens de ergonomia, segurança e controle de consumo usuais no segmento, que 

favorecem o uso intensivo do veículo por diferentes condutores. 

 

11) DRL, faróis de neblina, rodas de liga aro mínimo 16" e estepe 

Justificativa: Contribuem para a visibilidade em rodovias e estradas com poeira ou neblina e 

para a robustez do conjunto de rodagem em pisos irregulares. 

 

12) Câmera de ré e/ou sensores de estacionamento 

Justificativa: Reduzem o risco de avarias em manobras de veículo de maior comprimento, 

contribuindo para a preservação do patrimônio. Admite-se acessório original ou homologado. 

 

13) Veículo novo, ano/modelo vigente, garantia mínima de 12 meses e entrega emplacado 

Justificativa: Asseguram confiabilidade inicial, menor manutenção corretiva, previsibilidade de 

custos e imediata disponibilidade do bem para uso institucional (economicidade e eficiência).  

 

14) Cor preta (pintura sólida ou metálica) 



 

 

 

Justificativa: A definição da cor preta decorre da padronização visual da frota oficial da Câmara 

Municipal e da maior facilidade de conservação da aparência do veículo no uso em estradas 

rurais, com menor evidência de sujeira, poeira e pequenos riscos. Trata-se de cor de linha, 

ofertada por todos os fabricantes do segmento, em pintura sólida ou metálica, sem impacto na 

competitividade do certame, tendo o preço de referência sido apurado já considerando o custo 

da pintura metálica. 

 

1.3.1. As especificações foram definidas com base em critérios objetivos de desempenho, 

segurança e funcionalidade, necessários ao atendimento das condições reais de uso descritas no 

ETP, nos termos dos arts. 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021. Adota-se o princípio da 

proporcionalidade, evitando-se requisitos excessivos e admitindo-se tecnologias equivalentes, 

de modo a preservar a ampla competitividade e a seleção da proposta mais vantajosa (art. 23).  

 

1.4. Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.4.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

considerando a possibilidade de padronização por critérios objetivos de 

desempenho e qualidade, além de possuírem especificações e 

disponibilidade usual de mercado. 

 

1.5. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.5.1. O objeto é enquadrado como não continuado, uma vez que sua necessidade 

está diretamente vinculada a entrega de bens específicos, não se tratando de 

uma demanda permanente, mas de natureza pontual e esporádica. 

 

1.6. Prazo de vigência e prorrogação 

1.6.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da 

assinatura do contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das 

obrigações de garantia do bem, que subsistirão pelo prazo ofertado, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

1.7. Valor estimado 

1.7.1. O valor previamente estimado da contratação é de R$ 174.534,33 (cento e 

setenta e quatro mil, quinhentos e trinta e quatro reais e trinta e três 

centavos), conforme estimativa preliminar constante do Estudo Técnico 

Preliminar; 

1.7.2. O valor estimado final será posteriormente definido pelo setor competente 

através de pesquisa de mercado, em conformidade com as disposições 

previstas no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas Instrução 

Normativa nº 009/2023 do TCM/GO, garantindo assim a correta adequação 

dos preços praticados no mercado às necessidades da Administração. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  



 

 

 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar meio de transporte 

oficial adequado, seguro e eficiente para atendimento das demandas administrativas e 

institucionais da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO, especialmente o 

deslocamento de vereadores, servidores e demais agentes públicos à zona rural do 

Município e a outros municípios, bem como o transporte de materiais e equipamentos 

institucionais; 

2.2. Ressalta-se que a utilização de veículo com características compatíveis com a realidade 

local, incluindo estradas rurais não pavimentadas, contribui para a melhoria da 

mobilidade, da segurança dos usuários e da continuidade dos serviços públicos, evitando 

prejuízos decorrentes de limitações estruturais ou indisponibilidade de transporte;  

2.3. Ademais, a contratação visa otimizar a logística administrativa, reduzir eventuais custos 

com manutenção de veículos antigos (quando aplicável) e garantir maior confiabilidade 

operacional, proporcionando melhores condições de trabalho e maior eficiência no 

desempenho das atividades institucionais; 

2.1. Dessa forma, a aquisição pretendida mostra-se necessária e adequada ao atendimento do 

interesse público, observando-se critérios técnicos e legais que assegurem a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

 

3. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. A presente contratação não consta no Plano de Contratações Anual (PCA) da Câmara 

Municipal para o exercício de 2026; 

3.2. Contudo, esta contratação se alinha aos instrumentos de peças de planejamento do ano 

em exercício, como o Plano Plurianual, a Lei Diretrizes Orçamentarias e a Lei 

Orçamentaria Anual do Município de Divinópolis de Goiás. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Vedação à indicação de marca e apresentação da ficha técnica 

4.1.1. Em observância aos arts. 9º, I, e 41, I, da Lei nº 14.133/2021, não há 

indicação de marca ou modelo de referência. O objeto foi especificado 

exclusivamente por requisitos mínimos de desempenho, capacidade, 

segurança e funcionalidade, aferíveis de forma objetiva pela ficha técnica 

do fabricante; 

4.1.2. As especificações foram definidas a partir de parâmetros comuns ao 

segmento de picapes cabine dupla com transmissão automática, atendidos 

por diversos fabricantes com rede de concessionárias no país, de modo a 

assegurar a pluralidade de fornecedores, a isonomia e a ampla 

competitividade; 

4.1.3. Será admitida a participação de quaisquer veículos que atendam 

integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 



 

 

 

Referência, ou que apresentem soluções equivalentes ou superiores, 

cabendo à Administração a verificação objetiva do atendimento aos 

requisitos definidos; 

4.1.4. O licitante deverá informar na proposta a marca, o modelo, a versão e o 

ano/modelo do veículo ofertado, acompanhados de catálogo, folder ou ficha 

técnica do fabricante que comprove o atendimento às especificações;  

 

4.2. Subcontratação 

4.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Exigência de garantia de contratação 

4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

8.1. Condições gerais de entrega 

8.1.1.  O fornecimento deverá ocorrer de forma integral e em parcela única, 

atendendo integralmente às especificações técnicas constantes no Termo de 

Referência;  

8.1.2. O veículo deverá ser novo, zero quilômetro, sem uso anterior, em perfeitas 

condições de uso e funcionamento, sem avarias, riscos ou defeitos, não 

sendo admitido veículo de mostruário, test-drive ou exposição;  

8.1.3. O veículo deverá ser entregue devidamente licenciado e emplacado em 

nome da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO;  

8.1.4. Todas as taxas, impostos, emplacamento, frete e demais despesas deverão 

estar inclusos no valor contratado;  

8.1.5. A entrega deverá ocorrer acompanhada de:  

● Manual do proprietário;  

● Certificado de registro e licenciamento do veículo 

(CRLV);  

● Nota fiscal correspondente;  

● Chave reserva; e 

● Demais documentos obrigatórios. 

8.1.6. O veículo deverá ser entregue com todos os itens de série e equipamentos 

exigidos instalados, funcionando e em conformidade com o solicitado, 

sendo vedada a entrega de veículo com itens faltantes ou em desacordo com 

as especificações. 

 

8.2. Prazo de entrega 

8.2.1. O prazo máximo para entrega será de até 30 (trinta) dias corridos, contados 

a partir da emissão da ordem de fornecimento;  

8.2.2. O prazo poderá ser prorrogado, desde que haja solicitação prévia, 

devidamente justificada e aceita pela Administração. 

 



 

 

 

8.3. Local de entrega 

8.3.1. A entrega deverá ser realizada em horário de expediente diretamente na sede 

administrativa da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás/GO, 

localizada na Av. Vila Nova, Qd. 02, Lt. 05, Centro, Divinópolis de 

Goiás/GO, CEP 73865-000. 

 

8.4. Garantia, manutenção e assistência técnica 

8.4.1. O veículo deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, sem limite 

de quilometragem, ou a garantia de fábrica, se superior, e deverá cobrir 

defeitos de fabricação, montagem e funcionamento; 

8.4.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 

de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;  

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila; 

9.3. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

9.4. A Câmara Municipal poderá convocar representante a empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6. Preposto 

9.6.1. A Contratada designará o preposto da empresa, antes do início do 

fornecimento dos bens, indicando os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado; 

9.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa à disposição, através de 

meio eletrônico digital, para execução do objeto; 

9.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

 

9.7. Fiscalização  

9.7.1. A fiscalização ocorrerá conforme disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, através de representante da Câmara Municipal que atuará 



 

 

 

como fiscal, mediante designação da Presidência. 

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

9.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

9.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

9.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.2. Recebimento 

9.2.1. O veículo será recebido provisoriamente no ato da entrega por servidor 

devidamente nomeado para tanto, mediante conferência da conformidade 

com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, Proposta de 

Preços e Ordem de Compra; 

9.2.2. O veículo poderá ser rejeitado se estiver em desconformidade com as 

especificações contratuais, hipótese em que a contratada deverá substituí-lo, 

respeitado o prazo e as condições ora estabelecidos. 

 

9.3. Liquidação 

9.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) prazo de validade; 

b) data da emissão; 

c) dados do contrato e do órgão contratante; 

d) valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

9.3.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais;  

a) Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais; e 

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 

9.3.4. A eventual inobservância das condições acima implicará na suspensão do 

pagamento até a devida regularização, sem que isso gere direito a qualquer 

tipo de indenização ou acréscimo financeiro à contratada. 

 



 

 

 

9.4. Prazo de pagamento 

9.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias contados da 

liquidação da nota fiscal, após protocolo e ateste pelo Departamento de 

Controle Interno. 

 

9.5. Forma de pagamento 

9.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

9.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento; 

9.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

9.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

9.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

9.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

 

9.2. Regime de execução 

9.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 

 

9.3. Exigências de habilitação 

 

9.3.1. Habilitação jurídica 

9.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

9.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

9.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 



 

 

 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.3.1.5. Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

9.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.3.2.1. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela 

Junta Comercial, emitida até 180 (cento e oitenta) dias 

da data de abertura do certame; 

9.3.2.1.1. É facultado a empresa a apresentação do 

documento acima, uma vez que será 

apenas para agilizar a análise de diversas 

informações da empresa participante; 

9.3.2.1.2. A não apresentação não acarretará a 

inabilitação da empresa. Porém a 

Administração se resguarda ao direito de 

solicitá-lo em sede de diligência, se ache 

necessário. 

9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

9.3.2.3. Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

9.3.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.3.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 



 

 

 

9.3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.3.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

9.3.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre. 

 

9.3.3. Habilitação econômico-financeira 

9.3.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor; 

9.3.3.1.1. As certidões de que trata o item anterior, 

solicitadas perante o Poder Judiciário do 

Estado de Goiás, seja de forma presencial 

ou pelo site oficial, deverá, no campo 

‘tipos de parte’, serem selecionadas as 

opções ‘autor/movidas por’ e 

‘réu/desfavor’; 

9.3.3.1.2. A certidão emitida pelo TJGO que 

constar apenas a uma das opções descritas 

no subitem anterior, será considerada 

suficiente para atestar a inexistência de 

ações de falência e concordata para 

cumprimento da Lei de Licitações; 

9.3.3.1.3. Os licitantes dos demais estados 

deverão certificar-se de que as certidões 

expedidas em suas comarcas, mesmo que 

não contenham especificamente os termos 

acima, atestem a inexistência de ações de 

falência e concordata movidas pelo autor 

ou em face do mesmo, uma vez que, diante 

de cada caso concreto, o Pregoeiro poderá 

realizar diligências a fim de verificar o 

atendimento das informações mínimas 

necessárias para a certificação exigida pela 

Lei. 

9.3.3.2. Balanço patrimonial com demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), 



 

 

 

obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com 

base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped;  

9.3.3.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste 

termo de referência deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor; 

9.3.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da 

licitação/contratação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

 

9.3.4. Habilitação técnico-operacional 

9.3.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de veículos 

automotores, compatível em características com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado; 

9.3.4.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

do Contratante e local em que foram prestados os serviços, 

entre outros documentos. 

 

10.3.4. Declarações complementares 

10.3.4.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

10.3.4.2. Declaração que não emprega menor em cumprimento do 



 

 

 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

10.3.4.3. Declaração relativa à inexistência de fatos impeditivos à 

habilitação; 

10.3.4.4. Declaração de ausência de servidor público no quadro 

social ou profissional da contratada; 

10.3.4.5. Declaração de cumprimentos aos requisitos de contratação; 

10.3.4.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social; 

10.3.4.7. Declaração de que sua proposta de preços compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

10.3.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.3.6. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem certidão 

unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão 

expedida pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do 

Estado, ou outros órgãos correlatos, que atestem a inexistência de créditos 

tributários ou não tributários inscritos ou não em dívida ativa; 

10.3.7. Caso não conste expressamente o prazo de validade, será considerada válida 

as certidões que tenham sido emitidas no máximo até 180 (cento e oitenta) 

dias da data de abertura do certame; 

10.3.8. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:   

10.3.8.1. Consulta Nacional de Pessoa Jurídica, mantido pelo 

Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

10.3.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;  

10.3.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Caberá à CONTRATANTE supervisionar a execução da prestação do objeto, 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

promovendo o acompanhamento e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, bem como: 

12.1.1. Notificar, por escrito e verbalmente, a CONTRATADA sobre a ocorrência 

de eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo 

para a sua correção; 

12.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir 

suas obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

12.1.3. Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias 

para o cumprimento do objeto; 

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o bem entregue em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa na sua proposta; 

12.1.5. Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações 

necessárias à execução do objeto;  

12.1.6. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do contrato; 

12.1.7. Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou 

ações previstas neste Termo;  

12.1.8. Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas 

neste instrumento; 

12.1.9. Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus 

para a administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de 

seus direitos adquiridos. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1 Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratual, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como:  

13.1.1 Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

noticiados que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade 

observada em função da execução do objeto, tomando as devidas 

providências para correção; 

13.1.2 Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, 

sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 

CONTRATANTE;  

13.1.3 Dispor de quadro de pessoal, equipamentos e estrutura tecnológica 

suficientes para garantir a execução do objeto; 

13.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas;  

13.1.5 Assumir a responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários, decorrentes da execução 

do presente CONTRATO, sendo que a inadimplência da CONTRATADA 

com referência a esses encargos não transfere a CONTRATANTE a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

presente contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções; 



 

 

 

13.1.6 Refazer, reparar, corrigir, remover às suas expensas, conforme 

determinação do gestor, o objeto do CONTRATO em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 

empregados. As providências necessárias serão determinadas pelo 

representante do CONTRATANTE ao preposto indicado pela 

CONTRATADA. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal para o ano em exercício, conforme 

codificação expedida pelo Departamento Contábil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO 

AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO PICAPE (CAMINHONETE) 

CABINE DUPLA, COM TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS E INSTITUCIONAIS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO, objeto do Processo n° 068/2026, Pregão 

Eletrônico n° 001/2026, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

 

1 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

 

Nome da empresa:  

CNPJ:  

Endereço:   

Telefone:  

Representante Legal:  Cargo:  

Carteira de 

identidade  

 CPF:  

E-mail:  

Banco, agência e número da conta bancária:  

 

2 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO LICITADO 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Marca / 

Modelo 
V. Total 

1 01 Un 
Descrições conf. Anexo I – Termo de 

Referência 
  

 

3 VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS 

3.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura da Licitação.  

 

4 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

4.1 De acordo com o especificado no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

DECLARAMOS, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 



 

 

 

Lei, que a licitada concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes 

ao Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a 

presente licitação. 

 

DECLARAMOS ainda, que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou 

abatimentos, impostos, taxas e encargos sócias, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais 

e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que 

incidam sobre a execução do objeto. 

(LOCAL, DATA) 

 

 

 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

Obs.: A presente proposta deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da 

licitada ou com carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A Empresa .................... (Razão Social da Empresa) ......................, inscrita no CNPJ 

sob o n° ......................................., com sede administrativa na 

.............................................................., neste ato legalmente representada pelo (a) Sr. (a) 

...................................................., portador (a) da carteira de identidade nº 

............................................... e do CPF nº .............................., residente e domiciliado (a) na 

cidade de .............................................., no uso de suas atribuições legais vem, DECLARAR, 

para os devidos fins de direito junto ao Processo n° 068/2026, Pregão Eletrônico n° 001/2026, 

referente a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO, ZERO 
QUILÔMETRO, TIPO PICAPE (CAMINHONETE) CABINE DUPLA, COM 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
ADMINISTRATIVAS E INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO, que: 

 

a) a Contratada cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

b) sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; 

c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, o 

qual veda o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de quatorze anos; 

d) a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

e) o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

que atende aos requisitos de habilitação; 

f) não há enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021; 

g) cumprirá os prazos de entrega do objeto, conforme solicitado pelo setor 

requisitante; 

h) não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou 

municipal. 

i) não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as 

penas cabíveis, nos termos da Lei 14.133/21; 

j) não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 



 

 

 

(LOCAL, DATA) 

 

 

 

CARIMBO, NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 

Obs.: A presente declaração deverá ser apresentada preferencialmente em papel timbrado da 

licitada ou com carimbo do CNPJ. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

Processo n° XXX/202X 

Contrato n° ....../202X 

Pregão Eletrônico n° XXX/202X 

 

Contrato administrativo de fornecimento que 

entre si celebram a Câmara Municipal de 

Divinópolis de Goiás/GO e a empresa 

............................................... 

 

 

CONTRATANTE – A CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS/GO, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n° 04.892.548/0001-44, com sede 

administrativa na Av. Vila Nova, Qd. 02, Lt. 05, Centro, Divinópolis de Goiás/GO, CEP 

73865-000, neste ato legalmente representada por seu Presidente, o Sr. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF n° ........................; 

 

CONTRATADA – A empresa .............................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o n° .............................., com sede administrativa na .............................., neste 

ato legalmente representada por seu (a) Sócio/Proprietário (a), o (a) Sr. (a) 

.............................., portador (a) do C PF nº ........................; 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1.   O presente instrumento contratual fundamenta-se no Processo n° 068/2026, Pregão 

Eletrônico n° 001/2026, com base na da Lei Federal n°14.133 de 01 de abril de 2021 

e demais normas regulamentadores aplicáveis, além das cláusulas e condições aqui 

estabelecidas. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1.     O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO 

AUTOMOTOR NOVO, ZERO QUILÔMETRO, TIPO PICAPE 

(CAMINHONETE) CABINE DUPLA, COM TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, 

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS E 

INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE 

GOIÁS/GO, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme 

especificações abaixo: 

 

Item Quant. Unid. Descrição 
Marca / 

Modelo 
V. Total 

1 01 Un Descrições conf. Anexo I – Termo de   



 

 

 

Referência 

 

2.2.   São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

2.2.1.   O Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência que embasaram a contratação;  

2.2.2.   A Proposta de Preços do Contratado; e 

2.2.3.   Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1.   O prazo de vigência da contratação é de ..................... dias, contados da assinatura do 

presente instrumento, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL 

4.1.    O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1.    Preço 

6.1.1.   O valor total da contratação é de R$ ......................................... 

(..............................................); 

6.1.2.   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6.2.   Forma de Pagamento 

6.2.1.   O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; 

6.2.2.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

6.3.   Prazo de Pagamento 

6.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias contados da liquidação 

da nota fiscal; 

6.3.2.   Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

 

6.4.    Condições de Pagamento 



 

 

 

6.4.1.    A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 

da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência;  

6.4.2.    Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado; 

6.4.3.   O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.4.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.4.5.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais, exigindo-se a apresentação das seguintes certidões 

válidas: 

a) Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais e Municipais; e 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF. 

6.4.6.   A eventual inobservância das condições acima implicará na suspensão do pagamento 

até a devida regularização, sem que isso gere direito a qualquer tipo de indenização ou 

acréscimo financeiro à contratada. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 

7.1.       Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em .... de ........................ de .........;  

7.2.    Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor (INPC), acumulado entre os últimos 12 (doze) meses, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro entre as partes. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1.   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2.   Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.3.   Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 



 

 

 

8.4.   Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5.   Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

8.6.   Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

8.7.   Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.8.   A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1.   O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1.  Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 

contrato; 

9.1.1.1.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.1.2.   Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

9.1.3.   Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4.   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5.   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6.   Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.7.   A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, sempre que solicitado, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 



 

 

 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8.   Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.1.9.   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.1.10.   Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.1.11.   Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros; 

9.1.12.   Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

9.1.13.   Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;  

9.1.14.   Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere; 

9.1.15.   Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.16.   Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 

qualificação, na contratação direta;  

9.1.17.   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  

9.1.18.   Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.20.   Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021; e 

9.1.21.   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 



 

 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1.   As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato administrativo;  

10.2.   Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

10.3.   É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei; 

10.4.   A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo contratado;  

10.5.   Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações; 

10.6.   É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

10.7.   O contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância; 

10.8.   O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados; 

10.9.   O contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

10.10.   Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

10.10.1.   Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD; 

10.11.   O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 

10.12.   Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

11.   CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 



 

 

 

12.1.   As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 

contrato são aquelas definidas no Edital, anexo a este Contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1.   O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2.   Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3.   Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

13.3.1.  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

13.3.2.  poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1.   As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exercício, na 

dotação a seguir discriminada: ................................................................. 

14.2.   A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

15.   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.   Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

16.1.   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.2.   O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

16.3.   As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo 

de contrato; 

16.4.   Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17.   CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 



 

 

 

17.1.   Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso 

V, do Decreto n° 7.724, de 2012. 

 

18.   CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1.  É eleito o Foro da Comarca de São Domingos/GO para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Divinópolis de Goiás/GO, xx de xxxxxxxx de 202x. 

 

 

CONTRATANTE:XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 CNPJ N° XXXXXXXXXXXXXX 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 PRESIDENTE 

 

 

CONTRATADA: NOME DA EMPRESA 

 N° DO CNPJ 

 NOME DO REPRESENTANTE  

 CARGO/FUNÇÃO 

 

Testemunhas: 

 

1) Nome:  

 CPF: 

 

2) Nome:  

 CPF: 

Valide a assinatura deste documento em https://camaradivinopolisdegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 27f2a7
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